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Resumo

O desenvolvimento de abordagens para estudo de cadeias de suprimentos é relativamente recente e vem sendo 
tratado em periódicos científicos, de modo sistemático, apenas a partir do final dos anos 80. Neste artigo, são apre-
sentados, inicialmente, os principais pressupostos da abordagem que ficou conhecida como Gestão da Cadeia de 
Suprimentos (GCS). Em seguida, procura-se ilustrar, a partir de uma revisão parcial de trabalhos realizados sobre a 
indústria automobilística, em que medida tais pressupostos podem, ou não, ser verificados. Constatando que apenas 
em alguns casos o conjunto de pressupostos tende a se tornar realidade, sugere-se que seja desenvolvida uma etapa 
metodológica inicial para a verificação de tais pressupostos ou para a avaliação das características estruturais e rela-
cionais da cadeia de suprimentos a ser estudada. Procurando contribuir para o desenvolvimento dessa primeira etapa 
metodológica, faz-se uma breve síntese de algumas correntes teóricas que podem oferecer subsídios para a análise das 
características estruturais e relacionais principais da cadeia de suprimentos. Tal análise auxilia a avaliar o contexto 
em que princípios e técnicas da GCS poderão ser propostos e implementados e, também, pelo menos parcialmente, os 
resultados que poderão ser alcançados.
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1. Introdução

São relativamente recentes os esforços para desenvol-
vimento de abordagens para o estudo de cadeias de supri-
mentos. Apenas no final da década de 80, lastreado pelo 
amplo desenvolvimento da logística, o assunto começa 
a ser sistematicamente tratado em periódicos científicos 
nas áreas de Administração e Engenharia de Produção no 
ocidente, concomitantemente à difusão do novo padrão 
de relacionamento entre empresas, oriundo da indústria 
automobilística japonesa.

A partir de então, cresceram exponencialmente tanto a 
literatura mais prescritiva quanto aquela que analisa as si-
tuações e as práticas implementadas para a coordenação 

ou gestão de cadeias de suprimentos, tendo sido abor-
dada uma variedade de temas cuja amplitude vai além 
dos limites definidos pelos fluxos de bens e pelos corres-
pondentes fluxos de informações. É também evidente a 
difusão acelerada do conjunto de ferramentas e a multi-
plicação de aplicações, em diversos setores da economia, 
do que se convencionou denominar “Gestão da Cadeia de 
Suprimentos” (GCS), um corpo de conhecimentos ainda 
em construção que pode ser aplicado com a finalidade de 
coordenar as ações/atividades das diversas empresas ou 
unidades produtivas que constituem os elos e a cadeia de 
elos para a produção de um conjunto de bens e serviços.

Em função dessa variedade de temas e desse desen-
volvimento recente e dada, ainda, a variedade de tipos 
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das cadeias analisadas, de setores em que estão inseridas, 
de localização de seus elos, de extensão das parcelas das 
cadeias (subconjunto de elos) que são examinadas nos 
trabalhos e, principalmente, de objetos de análise esco-
lhidos, a literatura contempla propostas metodológicas 
heterogêneas, ou ainda não consolidadas, mesmo quando 
estes objetos estão bem delimitados. Na raiz da heteroge-
neidade metodológica, situam-se os pressupostos princi-
pais sobre o objeto de estudo: as cadeias de suprimentos. 
Especialmente a literatura de cunho mais prescritivo, e 
mesmo a literatura empírica, assume um conjunto de 
pressupostos e não propõe uma etapa metodológica ini-
cial que poderia contemplar a avaliação (verificação ou 
não) de tais pressupostos ou a identificação das caracte-
rísticas estruturais e relacionais principais das cadeias de 
suprimentos examinadas. 

Em muitos casos, esses pressupostos não são expli-
citados ou, então, são enunciados como princípios nor-
teadores de práticas de gestão mais eficazes, como se o 
conjunto destes pudesse ser adotado e ser o mais eficaz e 
eficiente em quaisquer circunstâncias. Admite-se que os 
pressupostos fornecem uma base sólida para um conjunto 
de princípios. Admite-se que, seja qual for a situação da 
cadeia de suprimentos, a implementação do modelo de 
produção enxuta ou de cadeia enxuta (lean supply) irá 
tornar a cadeia mais eficaz/eficiente e, portanto, pode-se 
passar, rapidamente, à avaliação de quão eficiente ou efi-
caz cada cadeia é, conforme são adotados os elementos 
que constituiriam a cadeia enxuta e a correspondente ges-
tão da cadeia enxuta ou GCS.

Como uma avaliação do conjunto de pressupostos 
da GCS não foi até o momento sugerida pela literatu-
ra, embora tenha sido iniciada por alguns poucos autores 
(New, 1996, por exemplo), retoma-se aqui uma discussão 
sobre os pressupostos principais e freqüentemente men-
cionados. Essa discussão justifica a proposição de uma 
etapa metodológica inicial para os estudos sobre cadeias 
de suprimentos e sobre GCS. Partindo desse objetivo, 
este texto está organizado da seguinte forma. Inicialmen-
te, são apresentados os principais pressupostos da GCS 
encontrados na literatura, e é proposto um determinado 
agrupamento, de acordo com características comuns que 
estes contemplem. Indicações de características de al-
gumas cadeias de suprimentos do setor automobilístico 
e de autopeças, a partir de uma revisão da literatura, são 
apresentadas na seção seguinte e constituem evidências 
de que os pressupostos podem ser verificados em certos 
casos, mas não em outros. Apresentam-se, então, três cor-
rentes de pensamento que também focalizam cadeias de 
suprimentos e relações entre empresas: a Análise de Re-
des, a Dependência de Recursos e a Economia de Custos 
de Transação, procurando-se destacar como estas podem 
contribuir para a verificação e discussão dos pressupostos 
previamente apresentados. Na última seção, considerações 

finais são traçadas, propondo-se que as pesquisas sobre 
cadeias de suprimentos incluam uma etapa metodológica 
inicial de identificação e avaliação das características es-
truturais e relacionais das cadeias a serem analisadas ou, 
em outras palavras, de identificação e avaliação das confi-
gurações das cadeias de suprimentos.

2. A gestão da cadeia de suprimentos e 
seus pressupostos

O termo “Gestão da Cadeia de Suprimentos” (GCS) é 
relativamente novo, tendo sido proposto pela primeira vez 
na literatura na década de 80 (Cooper, Lambert e Pagh, 
1997). Apesar disto, apenas nos anos 90 aparecem os pri-
meiros relatos de empresas que envidaram esforços, já 
consoantes com essa abordagem, superando a visão tradi-
cional, orientada excessivamente para os problemas inter-
nos, e focalizando a gestão de suas relações com as demais 
empresas que compõem as cadeias de suprimentos.

Segundo Pires (1998), essa nova abordagem (ou novo 
conjunto de práticas) tem trazido contribuições para em-
presas de diversos setores, sobretudo para a automobi-
lística – que neste estudo é utilizada para constituir o 
conjunto das ilustrações. A indústria automobilística tem 
servido como setor paradigmático nas questões relacio-
nadas à Administração da Produção e à Gestão da Cadeia 
de Suprimentos, especialmente com o advento da Produ-
ção Enxuta (ou Produção Flexível, ou Toyotismo).

Despertado o interesse nos campos empresarial e aca-
dêmico ao longo da década de 90, observa-se, então, sig-
nificativa expansão da literatura a respeito da abordagem 
de Gestão da Cadeia de Suprimentos e do conjunto de 
técnicas que apóiam sua implementação. Nesta literatura, 
pode-se verificar que o sistema de gestão (da Cadeia de 
Suprimentos) proposto implica uma série de pressupos-
tos, mas raramente os próprios pressupostos são discuti-
dos. Estes teriam de ser verificados ou assumidos pelas 
organizações na “prática”, para que se pudesse afirmar 
que as práticas de gestão, derivadas destes pressupostos, 
seriam aplicáveis e produziriam os resultados esperados.

A seguir, encontram-se descritos os principais pres-
supostos de Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos 
mencionados na literatura. Opta-se aqui por agrupá-los 
em quatro subconjuntos, relacionados, respectivamente, 
(1) ao ambiente competitivo, (2) ao alinhamento estra-
tégico das organizações e à repartição de ganhos, (3) à 
estrutura da cadeia e (4) às relações entre as empresas 
na cadeia.

Grande parte da literatura sobre GCS propõe, de acor-
do com esses pressupostos, que uma GCS eficaz irá pro-
piciar que atividades, processos, fluxos de materiais e 
informações estejam alinhados e integrados de modo a 
atender às necessidades de mercado, agregando valor aos 
produtos e serviços oferecidos. Segundo Cooper, Lam-
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bert e Pagh (1997), o Supply Chain Management (ou a 
GCS) é a integração dos processos de negócio desde o 
usuário final até os fornecedores originais, que propor-
cionam produtos, serviços e informações que agregam 
valor para o cliente. Desse modo, admite-se que as ca-
racterísticas das cadeias podem ser transformadas pela 
prática da GCS, com benefícios para as empresas que 
compõem a cadeia de suprimentos.

O primeiro subconjunto de pressupostos refere-se a 
como empresas e pesquisadores percebem o ambiente 
competitivo. Os demais subconjuntos referem-se a como 
empresas e pesquisadores percebem os comportamentos 
das empresas nas cadeias de suprimentos, incluindo ele-
mentos de suas estratégias, da divisão de trabalho entre os 
elos e do padrão de relacionamento existente entre estes. 

2.1 Ambiente competitivo
O primeiro dos pressupostos, e o mais importante, em-

basa todos os outros aqui apresentados. De acordo com 
Christopher (1997), tem ocorrido uma reconfiguração do 
ambiente competitivo, de forma que a competição passou 
a ocorrer entre cadeias inteiras, e não mais entre empre-
sas isoladamente. Deste modo, tem-se o seguinte pres-
suposto: 

• A competição deve ocorrer entre cadeias e não mais en-
tre empresas isoladas.

2.2 Alinhamento estratégico e repartição 
de ganhos

Um segundo grupo de pressupostos decorre imediata-
mente do primeiro. Se a competição agora ocorre entre 
cadeias de suprimentos, segue que as empresas devem ter 
suas estratégias alinhadas, de modo que as ações indivi-
duais produzam ganhos para toda a cadeia. A contrapar-
tida do alinhamento estratégico seria, então, uma repar-
tição dos ganhos equânime entre as empresas, conforme 
o esforço e o investimento de cada uma. Internamente à 
cadeia, haveria então um jogo de soma positiva e não um 
jogo de soma zero, em que uma empresa ganha apenas 
quando a outra perde. A teoria sobre GCS propõe, então, 
que as empresas integrantes da cadeia devem repartir os 
ganhos de modo equilibrado e equânime, sem assimetrias 
(Cooper, 1997 apud Trienekens, 1999):

• Os benefícios devem ser distribuídos a todos os in-
tegrantes da cadeia. Não deve haver, na cadeia, empresas 
“vencedoras” e empresas “perdedoras”.

Baum e Dutton (1996) discutem o enredamento (em-
beddedness) das estratégias no contexto das relações en-
tre firmas. Mencionam a possibilidade de alinhamento 
e o condicionamento das estratégias competitivas, pelo 
fato das empresas fazerem parte de cadeias de suprimen-
tos. Deste modo, o próximo pressuposto pode ser enun-
ciado como: 

• As estratégias competitivas das empresas participantes 
da cadeia devem estar alinhadas.

2.3 Estrutura da cadeia
Na mesma linha de argumentação e ainda sustentado 

pelo primeiro pressuposto, um terceiro grupo pode ser 
divisado, focalizando aspectos importantes das estrutu-
ras das cadeias. Neste terceiro grupo, podem-se incluir 
aspectos relacionados a como os papéis das empresas ou 
unidades produtivas estão distribuídos nas cadeias, ou, 
em outras palavras, como o trabalho está dividido entre 
as empresas ou unidades produtivas, entre os elos da ca-
deia de suprimentos, e como atividades e processos são 
realizados. 

A literatura propõe inicialmente que haja uma organi-
zação hierárquica, com papéis bem definidos, em que os 
fornecedores estão organizados em níveis, estabelecendo 
relações cooperativas – com fornecedores no mesmo ní-
vel e com fornecedores nos demais níveis –, e são coor-
denados (em parte pelo menos) pelos fornecedores nos 
níveis superiores (mais próximos dos clientes ou mais 
importantes, na definição dos negócios na cadeia).

 Com a introdução das modernas práticas de gerencia-
mento, como o Just In Time e o TQM – Total Quality Ma-
nagement – , passou a ser fundamental o estabelecimento 
de relações mais estreitas com os fornecedores, para que 
os produtos pudessem ser entregues com qualidade asse-
gurada e nas quantidades e prazos corretos. Para permitir 
tais relações, a perspectiva da GCS promove a redução 
do número de fornecedores (Lummus,Vokurka e Alber, 
1998). Tal redução deve permitir e estimular uma coope-
ração que, segundo Mchug, Humphreys e Mclvor (2003), 
será tão mais intensa quanto maior for a participação do 
custo do produto fornecido no produto final. Deste modo 
o próximo pressuposto é:

• Os fornecedores devem estar organizados hierarquica-
mente, com um número relativamente pequeno de for-
necedores em cada nível da cadeia.

Cooper, Lambert e Pagh (1997) e Trienekens (1999) 
afirmam que o Supply Chain Management lida com a 
integração dos processos de negócios através de toda a 
cadeia de suprimento, envolvendo a integração de fun-
ções e processos no interior de cada empresa e entre as 
empresas. Assim:

• As atividades e os processos, mesmo aqueles distribuí-
dos por várias empresas, devem estar integrados na ca-
deia de suprimentos.

Internamente a cada firma, Wild (1995) comenta que 
a “integração funcional” visa diminuir ou remover as di-
visões entre funções pela união de atividades, sendo o 
mesmo conceito passível de ser aplicado nas relações 
inter-firmas. Desta forma, a Gestão da Cadeia de Supri-
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mentos visa maximizar a sinergia existente entre todas 
as partes da cadeia, de forma a atender o cliente final da 
maneira mais eficaz e eficiente possível. A idéia de inte-
gração no contexto intra e inter-empresarial é reforçada 
por Tan (2002), na medida em que o autor afirma que a 
filosofia subjacente à GCS focaliza a maneira pela qual 
as firmas implementam os seus processos de fornecimen-
to, a tecnologia, a capacidade de aumentar a vantagem 
competitiva e a coordenação das funções de produção, 
logística e materiais, tanto dentro de cada firma como en-
tre as firmas (intra-firma como inter-firmas).

Como decorrência da integração das várias áreas fun-
cionais dentro e fora da empresa, tem-se o pressuposto 
de que as empresas devem estar todas dispostas a coope-
rar, para que haja um fluxo de produtos e de informações 
eficiente (Pires, 2004; Cooper, Lambert e Pagh, 1997). 
Para Lambert, Emmelhainz e Gardner (1996), deve haver 
um fluxo bidirecional de produtos (materiais e serviços) 
e de informação, entre todas as empresas constituintes da 
cadeia. Assim, o pressuposto é:

• Os fluxos de materiais, serviços e informações devem 
ser bidirecionais, ocorrendo entre todas as empresas 
pertencentes à cadeia.

Segundo Slack, Chambers e Johnston (2002), a efici-
ência operacional se relaciona aos esforços que cada ope-
ração na cadeia pode fazer, para reduzir sua própria com-
plexidade. Deve-se ressaltar o efeito cumulativo destas 
atividades individuais, as quais simplificam as operações 
de toda a cadeia. Deste modo, tem-se:

• Cada empresa, em cada elo da cadeia, deve buscar efi-
ciência operacional, tendo em vista a otimização das 
atividades da cadeia como um todo.

2.4 Relações entre empresas

Por fim, e como já indicado, para que haja alinhamen-
to estratégico, integração de processos e funções é neces-
sário haver relações cooperativas entre as empresas que 
constituem as cadeias de suprimentos.

Com as mudanças no ambiente competitivo global, 
verifica-se o crescimento do interesse pelos vários tipos 
de alianças ou parcerias estratégicas entre as empresas. 
Segundo Pires (1998); Bowersox e Closs (1996), as em-
presas devem abandonar a forma tradicional de relacio-
namento – em que havia a simples relação de compra 
e venda, sem qualquer caráter colaborativo – e passar a 
adotar relacionamentos mais estáveis e cooperativos com 
seus fornecedores.

Segundo Ballou (2001); Eulália apud Abdala (2002); 
Bowersox e Closs (1996); Mchug, Humphreys e Mclvor 
(2003) e Ellran apud Miranda (2002), a busca por rela-
cionamentos mais estáveis tem ocorrido em função da 
impossibilidade de uma única empresa exercer controle 

sobre o fluxo produtivo, desde a fonte de matéria-prima 
até o ponto de consumo final. Desta forma, é necessário 
que tais relacionamentos de longo prazo sejam pautados 
pela cooperação e pela parceria, e não pela competição 
ou por relacionamentos conflituosos, para que todas as 
empresas pertencentes à cadeia possam alcançar van-
tagens competitivas. Para exemplificar um tipo de rela-
cionamento cooperativo, pode-se citar a realização de 
investimentos conjuntos em P&D e o envolvimento dos 
fornecedores nos processos de desenvolvimento e fabri-
cação dos produtos. Deste modo, tem-se:

• As relações entre empresas devem ser cooperativas e de 
longo prazo.

A Figura 1 mostra o conjunto dos principais pressu-
postos associados à teoria de Gestão da Cadeia de Su-
primentos. Como indicado, as características das cadeias 
referentes aos grupos de pressupostos condicionam-se 
mutuamente e, ainda, condicionam e são condicionadas 
pelas práticas da GCS. Quando as características da ca-
deia corresponderem ao estipulado nos pressupostos, as 
práticas da GCS serão mais facilmente implementadas, 
reforçando as características indicadas nos pressupostos. 
Quando não corresponderem, será provavelmente mais 
difícil e demorada a implementação da GCS. Em conjun-
to, como já mencionado, os pressupostos sustentam os 
princípios que orientam a GCS, e esta, por sua vez, pro-
põe a utilização de diversas técnicas que visam promover 
o alinhamento, a integração e a gestão eficaz dos proces-
sos de negócios que atravessam as fronteiras das organi-
zações constituintes de cada cadeia de suprimentos.

Esses pressupostos, os princípios e as práticas da GCS 
constituem o que se poderia denominar a “abordagem 
única de GCS”. Dois conjuntos de questões são então 
cruciais: (1) A gestão individual em cada empresa e a 
gestão coletiva na cadeia são contingentes das caracte-
rísticas contempladas nos pressupostos mencionados e, 
eventualmente, de outras características aqui não consi-
deradas? Seria necessário, então, abandonar a lógica da 
abordagem única para que alternativas de GCS pudessem 
ser desenvolvidas conforme fossem as características das 
cadeias? e (2) O alinhamento, a integração, a coopera-
ção e a gestão individual, conforme as necessidades do 
conjunto das empresas, constituirão sempre a melhor al-
ternativa para todas as empresas (e para cada uma das 
empresas) na cadeia?

Os problemas principais identificados em uma parte 
da literatura sobre GCS são: (1) a proposição da aborda-
gem única de GCS, bastante apoiada nos pressupostos 
apresentados, o que pode ser verificado especialmente 
na literatura de cunho prescritivo; e (2) a apresentação 
de casos de cadeias de suprimentos, em que o modelo 
é apresentado como referência única de avaliação. Des-
se modo, quando os pressupostos, princípios e práticas 
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são adotados, à cadeia é atribuída uma avaliação positiva; 
quando não são adotados, a avaliação é negativa. 

3. Evidências empíricas na indústria au-
tomobilística

Esta seção visa ilustrar, partindo de evidências empí-
ricas, em que medida os pressupostos da GCS podem ser 
verificados na prática. Para tal, procurou-se identificar na 
literatura estudos que apresentassem casos sobre cadeias 
de suprimentos das indústrias automobilísticas européia, 
americana e brasileira. Preferiu-se abordar a indústria ja-
ponesa apenas quando houvesse artigos comparando ca-
racterísticas desta indústria com as da indústria ocidental. 
Tal opção foi feita de modo a respeitar o espaço delimi-
tado para este artigo e porque, com maior probabilidade, 
pesquisadores brasileiros irão analisar casos de cadeias 
comandadas por empresas automobilísticas instaladas no 
ocidente.

Os artigos aqui analisados relatam pesquisas empíri-
cas que podem ilustrar características de cadeias de su-
primentos relacionadas aos pressupostos da GCS previa-
mente abordados. Esta breve revisão mostra, conforme 
apresentado a seguir, que os pressupostos da GCS podem 
ser confirmados empiricamente apenas parcialmente nas 
cadeias de suprimentos.

3.1 Indústria européia
Zirpoli e Caputo (2002) apresentam o processo de 

reestruturação de fornecedores da FIAT Italiana, que 
decorreu de uma política de outsourcing praticada pela 
montadora durante a década de 90. Diferentemente do 

pressuposto de que deve haver somente competição entre 
cadeias e não mais entre empresas isoladas, o referido 
artigo apresenta a necessidade da FIAT estimular certa 
competição entre fornecedores, de forma a evitar possí-
veis riscos e ineficiências que poderiam advir de relacio-
namentos estritamente cooperativos. 

O estudo empírico de Zirpoli e Caputo (2002) indi-
ca que uma configuração de relacionamento cooperati-
vo entre empresas ocorre de modo limitado na cadeia. A 
ocorrência de benefícios para todos os integrantes da rede 
também não pôde ser verificada, pois, segundo os auto-
res, a falta de técnicas de compartilhamento de lucros 
consistentes com os riscos assumidos pelos fornecedores 
ameaça sua motivação, sua atitude cooperativa e sua von-
tade de continuar a investir e assumir riscos.

Pérez e Sánchez (2001) desenvolveram uma pesquisa 
abrangendo 28 fornecedores na região de Aragão – Espa-
nha –, com a finalidade de verificar, qualitativamente, o 
nível de difusão das características que marcam as parce-
rias estratégicas. Os resultados apontam que apenas uma 
minoria das empresas estudadas envolveu-se no desen-
volvimento de componentes de seus clientes e nenhuma 
envolveu seus fornecedores no desenvolvimento de pro-
dutos. Segundo os autores, isto denota um grau limitado 
de integração tecnológica, pois em países como EUA e 
Japão cerca de 25 a 50% das empresas estariam envolvi-
das no desenvolvimento de componentes.

Towill, Childerhouse e Disney (2002) analisaram 
20 cadeias automotivas européias e concluíram que 11 
dessas cadeias teriam atingido um estágio de integração 
funcional e, portanto, poderiam ser consideradas como 
cadeias que possuem processos enxutos, que serviriam 
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Figura 1. A GCS e seus pressupostos (elaborada pelos autores).
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como base para sua evolução ao estágio mais avançado 
de integração interna. Cerca de 20% estariam exibindo 
um conjunto de boas práticas, mas cerca de 70% estariam 
em estágios de transição, ainda distantes do que os auto-
res construíram como modelo de referência.

Doran (2001) analisou o caso do fornecimento sin-
crônico de bancos por um fornecedor de assentos a uma 
montadora, ambos instalados no Reino Unido. Conclui 
que o sucesso de tal prática depende da existência de re-
lações estreitas entre fornecedor e montadora, mas que, 
dadas as dificuldades envolvidas em tal desenvolvimento, 
este sistema de fornecimento teria de estar restrito a um 
pequeno número de componentes chave. 

Estudos empíricos na indústria automobilística da 
Suécia indicam que altos ou satisfatórios níveis de con-
fiança, entre compradores e fornecedores, resultam em 
cadeias de suprimentos “lean” (enxutas), “responsive” 
(que atendem rapidamente novas necessidades) e “agile” 
(ágeis) (Svensson, 2001). O survey envolveu 229 empre-
sas e 458 executivos foram entrevistados.

Doran (2004) ainda acrescenta que a modularização for-
talece a tendência de organização em níveis (camadas) e de 
diminuição do número de fornecedores em cada cadeia.

3.2 Indústria americana
O trabalho de Brunnermeier e Martin (2002) analisa os 

custos originados por problemas e incompatibilidades no 
fluxo de dados relativos a produtos, chamados custos de 
interoperabilidade. Como reflexo do fluxo ineficiente de 
dados na cadeia, estima-se que os custos de interoperabi-
lidade na automobilística americana sejam de 1 bilhão de 
dólares ao ano, dos quais 90% são para corrigir proble-
mas, e não para evitá-los. Os autores ressaltam ainda os 
diferentes impactos que estes custos podem ter ao longo 
da cadeia, dado que para fornecedores menores, em ní-
veis mais afastados da cadeia, tais custos podem repre-
sentar 12% da receita anual.

A existência de benefícios para todas as empresas da 
rede parece não haver sido verificada em Lauer (2000). 
Em seu artigo, o autor analisou os efeitos colaterais 
da adoção forçada de EDI, que as “Big 3” americanas 
(Chrysler, Ford e GM) impuseram sobre seus fornecedo-
res. Segundo o autor, a adoção obrigatória do EDI refletiu 
a enorme diferença de poder existente entre os elos da 
cadeia, e que a lógica adotada foi a de “o que é bom para 
a cadeia de suprimentos é bom para o setor industrial, e 
isso significa bom para as Big 3”. 

Dyer, Cho e Chu (1998) mostram que as empresas 
podem utilizar simultaneamente dois modelos de ges-
tão de suprimentos, arms-lenght (modelo tradicional) 
e parcerias, em uma pesquisa empírica comparando as 
relações entre montadora e fornecedores da indústria au-
tomobilística dos Estados Unidos, Japão e Coréia. Nos 
EUA as relações estão se aproximando dos modelos de 

parcerias. Na Coréia, predominam as relações do mode-
lo tradicional. Já no Japão observam-se os benefícios de 
ambos, com fornecedores segmentados em dois grupos: 
1) fornecedores de inputs estratégicos (gerenciados por 
parcerias); e 2) fornecedores de inputs não estratégicos 
(arms-lenght). 

Bensaou (1999), como resultado de sua pesquisa em-
pírica envolvendo gerentes das três empresas americanas 
e onze japonesas, observou que as parcerias estratégicas 
são menos evidentes entre firmas japonesas do que en-
tre as americanas. Na indústria automobilística japonesa 
predominam os casos dos “fornecedores cativos”, em que 
os fornecedores fazem investimentos em ativos especí-
ficos (para a relação com cada montadora) maiores do 
que os investimentos correspondentes realizados pelas 
montadoras.

Tan (2002) investigou nos EUA a viabilidade das prá-
ticas de GCS por meio de um survey. Os resultados indi-
cam que dois terços das empresas praticam alguma forma 
de GCS. A conclusão é a de que a GCS tem impacto po-
sitivo no desempenho empresarial.

3.3 Indústria brasileira
Lima (2004) ressalta que a T.I. (Tecnologia de Infor-

mação) é uma ferramenta importante para o aumento e 
para a melhoria do fluxo de informações e materiais. Seu 
artigo procura embasar um dos pressupostos contidos 
neste trabalho: a existência de fluxo bidirecional de pro-
dutos (materiais e serviços) e de informação entre todas 
as empresas pertencentes à cadeia. 

Em relação à existência de fluxo bidirecional de pro-
dutos (materiais e serviços) e de informação entre todas 
as empresas nas cadeias, a pesquisa de Salerno et al. 
(2001) constata que esta prática é difundida no setor, via-
bilizada pela comunicação por meio eletrônico. Mostra 
também que o fornecimento de módulos, sistemas e sub-
conjuntos é uma realidade no setor, pois cerca de 39% 
das empresas pesquisadas adotam tais práticas. Quanto 
aos compromissos de longo prazo, a pesquisa aponta que 
as empresas mantêm compromissos por períodos relati-
vamente longos, apoiados por contratos formais estabe-
lecidos por prazo maior do que 1 ano. Cerca de 69% das 
empresas da amostra adotam tais práticas. A pesquisa de 
Salerno et al. (2001) mostra que as estruturas das cadeias 
e as relações entre empresas evoluíram no sentido pro-
pugnado pela GCS. 

Alves Filho et al. (2001) e Sacomano Neto (2004) for-
necem indícios de que as estruturas das cadeias condi-
cionam as relações entre empresas e de que estruturas e 
relações condicionam as práticas na cadeia. Os estudos 
também indicam que as relações entre montadoras e for-
necedores variam e dependem das características diferen-
ciadas dos fornecedores.

O estudo de Sacomano Neto (2004), envolvendo duas 
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montadoras de caminhões e ônibus e dois fornecedores 
de autopeças, mostra que o sistema modular estimulou 
a redução e a hierarquização dos fornecedores de auto-
peças participantes da cadeia. Revela que as trocas de 
informações, de produtos, e as interações para coorde-
nação e controle estimularam a difusão de conhecimento 
na montadora e nos fornecedores envolvidos no sistema 
modular. A pesquisa mostra, ainda, que nos casos estu-
dados nem sempre os benefícios são compartilhados en-
tre os atores participantes, em função da assimetria de 
poder entre as montadoras e as autopeças. A assimetria 
de poder é mitigada no caso das relações entre montado-
ras e fornecedores de sistemas e módulos, que ocupam 
posições privilegiadas na estrutura da rede e que assim 
ampliam sua capacidade de negociação. Mas os modulis-
tas também estão sujeitos a diversas formas de controle 
altamente institucionalizadas.

No arranjo modular estudado, a montadora estabeleceu 
com precisão os papéis dos modulistas quanto às ativida-
des manufatureiras, quanto ao aperfeiçoamento dessas 
atividades e das atividades de design dos componentes, e 
quanto às atividades de acompanhamento das entregas e 
da qualidade dos fornecedores do nível 2,0. A montadora 
mantém a administração das compras de componentes 
provenientes do nível 2,0 (Alves Filho et al., 2003).

O caso da cadeia de motores (Alves Filho et al., 2003) 
evidencia que os papéis dos fornecedores e as relações 
que mantêm com a montadora de motores são muito di-
ferentes em função de características tais como porte, 
origem do capital, capacidade tecnológica, dentre outros. 
O caso mostrou, também, que iniciativas de desenvolvi-
mento e apoio tecnológico e de qualidade por parte da 
montadora podem estar perfeitamente de acordo com 
seus interesses estratégicos (de terceirização e de contro-
le da cadeia) ao visar retornos maiores e maior poder de 
barganha. Do ponto de vista dos fornecedores de peque-
no porte e controlados pela montadora, a alternativa de 
fornecimento subordinado à montadora pode significar, 
eventualmente, a melhor alternativa de posicionamento 
estratégico no setor automobilístico e abrir oportunida-
des de fornecimento a outras montadoras no futuro.

Resumindo, os estudos empíricos na Europa, EUA e 
Brasil indicam que as possibilidades de alinhamento es-
tratégico e de propensão a posturas de repartição equâni-
me dos ganhos (que caracterizariam relações simétricas 
de poder) são limitadas, mesmo nos casos dos fornece-
dores principais (multinacionais), pois estes, em geral, 
atendem, simultaneamente, vários clientes-montadoras 
e, exceto no caso das unidades dedicadas (na manufatura 
celular ou nos condomínios industriais) e dos relaciona-
mentos de mais longo prazo, não possuem as motivações 
que às vezes são deduzidas na literatura sobre GCS. Já os 
fornecedores nacionais e de menor porte ficam, em geral, 
sob controle das montadoras, mas não se pode afirmar 

que as relações aí sejam cooperativas e simétricas. A as-
simetria de poder é o que marca essas relações.

Pode-se afirmar que as montadoras procuram exercer 
um papel de coordenação na cadeia – e o mesmo pode ser 
dito sobre alguns de seus principais fornecedores multi-
nacionais – e isso tende a ser para elas vantajoso. A coor-
denação direta da montadora sobre sua cadeia, embora se 
estenda em alguns casos até os fornecedores no nível 2,0 
e seja reforçada por mecanismos de coordenação indireta 
como no caso da certificação de normas de qualidade, é 
limitada em razão de três fatores. Primeiro, pela estrutu-
ra da cadeia, pois logo no nível 1,0 estarão fornecedores 
fortes (multinacionais proprietárias de tecnologia) que 
atendem diversas montadoras e exercem certo controle 
sobre seus próprios fornecedores. Além disso, em estru-
turas com fornecedores no primeiro nível não exclusivos, 
o compartilhamento de atividades tecnológicas é também 
(estrategicamente) limitado. Segundo, porque muitos dos 
fornecedores no segundo nível produzem componentes 
para outros setores econômicos, em que pese a importân-
cia econômica do setor automobilístico. Terceiro, porque 
nos níveis 3,0 ou 4,0 estão posicionadas empresas mul-
tinacionais fornecedoras de matérias-primas em setores 
oligopolizados, com grande poder de barganha a jusante 
e menos propensas à adoção de práticas orientadas pelo 
modelo da produção enxuta.

Na seção a seguir, são apresentadas algumas correntes 
teóricas que podem contribuir para o desenvolvimento e 
sistematização de uma etapa metodológica inicial, para a 
análise das cadeias de suprimentos.

4. Outras correntes de pensamento sobre 
cadeias de suprimento

Diversos aspectos incluídos nos pressupostos apresen-
tados são abordados por outras correntes de pensamento 
e linhas de pesquisa nas áreas de Organização Industrial, 
Economia Institucional e Sociologia Econômica. Sem 
pretender considerar todas as alternativas, três dessas cor-
rentes foram escolhidas para ilustrar como poderiam sub-
sidiar a discussão e eventual verificação dos pressupostos 
apresentados. São elas: a Análise das Redes, a Dependên-
cia de Recursos e a Economia dos Custos de Transação. 
Estas perspectivas teóricas, segundo Trienekens (1999), 
pertencem à linha institucional.

4.1 Análise das redes
A perspectiva das redes vem influenciando muitos 

estudos no âmbito da estratégia e da teoria das organi-
zações, e particularmente a GCS. A Análise das Redes 
pode contribuir de diversas formas à Gestão da Cadeia de 
Suprimentos, principalmente quanto aos aspectos morfo-
lógicos e ao posicionamento estrutural e relacional que 
um ator pode ocupar em uma determinada rede.
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Como mencionado por Lambert, Cooper e Pagh 
(1997), uma das questões chave para a GCS é o enten-
dimento de como a estrutura da rede é configurada. Para 
isto, os autores definem três aspectos chave: 1) mapear 
quem são os membros da cadeia; 2) as dimensões estru-
turais da rede; e 3) os diferentes tipos de processo que 
atravessam a cadeia. A análise das redes auxilia a com-
preensão da “força” relativa de cada membro, ou de um 
conjunto de membros, em uma estrutura de relações de 
troca. Como mencionado por Pires (2004: 52), “a lógica 
da rede remete-nos a uma estrutura mais complexa em 
que, raramente, existe uma linearidade na execução dos 
processos e/ou atividades”. 

A rede, como instrumento de análise, apóia-se na es-
trutura das relações para compreender uma ampla gama 
de aspectos. Nessa perspectiva, o ambiente social pode 
ser expresso como estruturas ou relações regulares entre 
as unidades (Wasserman e Faust, 1994). 

Conforme mencionado por Britto (2002), existem 
quatro elementos morfológicos que constituem a estrutu-
ra das redes: nós, posições, ligações e fluxos.

Os nós podem ser descritos como um conjunto de 
agentes, objetos ou eventos presentes na rede em ques-
tão. Existem duas perspectivas para o estabelecimento 
dos nós da rede: a primeira tem as empresas como unida-
de básica de análise e a segunda considera as atividades 
como os pontos focais do arranjo. 

As posições definem as localizações das empresas ou 
atividades (os nós) no interior da estrutura. Segundo Gra-
novetter (1985), existem dois tipos de posicionamentos 
na rede (embeddedness): o estrutural e o relacional. O 
primeiro enfatiza como a posição estrutural de um ator 
na rede afeta o seu comportamento, e o segundo enfatiza 
a dependência do comportamento dos atores com a estru-
tura de mútuas expectativas. Na estrutura estão presentes 
a relação de poder, a confiança, o oportunismo, o controle 
social, os sistemas de alinhamento de interesses, as for-
mas de negociação e as formas de seleção de fornecedo-
res, dentre outros aspectos. 

As ligações, conexões ou linkages, determinam o grau 
de interconexão dos atores de uma rede. Britto (2002) 
destaca que é necessário um detalhamento dos relaciona-
mentos organizacionais, produtivos e tecnológicos entre 
os membros da rede. Para o entendimento da estrutura de 
uma rede, ainda é necessária a análise dos fluxos tangíveis 
(insumos e produtos) e dos intangíveis (informações). A 
estrutura contém canais por meio dos quais os atores tro-
cam bens e serviços, transferem recursos e informações. 
Essas trocas qualificam a relação entre os atores.

A morfologia das redes ajuda a ampliar a compreen-
são a respeito da estrutura e das relações, entre os atores 
produtivos participantes de uma determinada cadeia. A 
compreensão de como as empresas se posicionam na es-
trutura da rede e como estabelecem os diversos vínculos 

são aspectos essenciais para o entendimento da dinâmica 
da Gestão da Cadeia de Suprimentos. 

Pressupostos da GCS podem ganhar novas interpreta-
ções com a Análise das Redes. Tanto a morfologia como 
os diversos posicionamentos na estrutura auxiliam a ex-
plicar as vantagens competitivas de membros que ocupam 
posições privilegiadas na estrutura de uma rede. Posições 
privilegiadas na estrutura da rede podem implicar em 
acesso a recursos, informações, matérias-primas, entre 
outros aspectos. Nesse sentido, a análise das redes ajuda 
a explicar como a competição configura-se entre cadeias 
e não mais entre empresas isoladas. A competição entre 
cadeias pode levar a uma concentração ou, até mesmo, a 
uma hierarquização dos fornecedores, como vem ocor-
rendo na indústria de autopeças no Brasil.

Outros pressupostos da GCS, como a coordenação e 
o planejamento das atividades e processos, a configura-
ção de relacionamentos cooperativos e a existência de 
compromissos de longo prazo são aspectos que estão no 
centro das preocupações da Análise das Redes, pois são 
fundamentais para qualificar uma relação colaborativa. 
Este nível de análise está relacionado à presença de con-
fiança, reputação e reciprocidade, os quais interferem nos 
mecanismos da GCS.

4.2 Dependência de recursos
A Dependência de Recursos considera que o ambiente 

exerce uma forte influência nas organizações e concentra 
a análise no fluxo de recursos críticos e escassos. Possui 
fortes laços com a economia política das organizações 
(Hall, 1990) e com a sociologia (Nohria e Gulati, 1994), 
tendo em sua raiz o trabalho de Pfeffer e Salancik (1982). 
Nesse trabalho, os autores destacam que a Dependência 
de Recursos tem recebido maior atenção desde que se 
percebeu que as organizações controlam e alteram as ati-
vidades umas das outras e que podem desenvolver meca-
nismos para minimizar sua vulnerabilidade e dependên-
cia ambiental.

A Dependência de Recursos considera ativo o proces-
so de interação com o ambiente (Hall, 1990). As organi-
zações tentam manipular o ambiente em que atuam em 
seu próprio beneficio, tomando decisões estratégicas para 
melhor se adaptarem a ele. Sendo variados os tipos de 
recursos – novas tecnologias, matérias-primas, recursos 
financeiros, políticos, entre outros – é complexo o pro-
cesso de tomada de decisão sobre as ações que visam am-
pliar o controle ou sobre aquelas, de caráter preventivo, 
que antecipam decisões ligadas aos recursos escassos, 
denominadas, por Hatch (1997), como ações de contra-
dependência.

A contribuição dessa perspectiva é relevante no que 
diz respeito às relações inter-organizacionais (Hall, 
1990) e, também, para a compreensão das forças de po-
der e dependência existentes na rede de relações inter-or-
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ganizacionais (Hatch, 1997). As organizações usam a in-
teração ambiental como um recurso capaz de minimizar 
os problemas ligados à interdependência e às incertezas 
do ambiente (Pfeffer, 1972). Tentam absorver a interde-
pendência e as incertezas, seja por meio de fusões e aqui-
sições, seja por meio da cooperação entre organizações 
e da troca de recursos ou, até mesmo, pela troca entre 
profissionais da organização. As unidades organizacio-
nais que têm capacidade para interagir com as restrições, 
incertezas e contingências do ambiente também obtêm 
maior poder dentro das organizações (Hall, 1990).

 A dependência entre organizações reflete a diferença 
de poder entre elas, pois uma organização tem mais ou 
menos poder, em relação às outras, à medida que controla 
os recursos necessários pelas outras ou reduz sua própria 
dependência, por meio do controle dos recursos (Nohria 
e Gulati, 1994).

A Dependência de Recursos pode ser, assim, útil para 
compreender como as organizações tentam minimizar 
sua dependência em relação a outras organizações, na 
cadeia de fornecimento. Uma organização pode alterar 
ou se adaptar aos relacionamentos interdependentes ao 
adotar estratégias de recursos (Daft, 1999) que podem 
resultar na aquisição da propriedade dos fornecedores, 
na elaboração de contratos e parcerias para assegurar re-
cursos, etc. As associações de negócios, acordos, fusões, 
cooperação, ações políticas e lobbies são formas de ações 
para lidar com as diversas dependências de recursos a que 
os atores produtivos estão sujeitos. 

A Dependência de Recursos também ajuda a com-
preender as assimetrias de poder presentes nas cadeias 
de suprimento. Quando uma empresa tem poder sobre 
outra, pode exigir dos fornecedores a absorção de mais 
custos, a expedição de suprimentos com maior eficiência 
e o fornecimento de mais serviços do que antes, muitas 
vezes sem aumentar os preços (Daft, 1999). Isto não é o 
mesmo que admitir que as relações são simétricas, como 
pressupõe a GCS. Diversos estudos no âmbito da Análi-
se das Redes e da Dependência de Recursos tratam das 
questões relativas ao poder. As relações assimétricas de 
poder podem levar um ator mais poderoso a determinar 
diversas condições a outros atores desfavorecidos na es-
trutura de uma cadeia. Por esse fato, Amato Neto (2000) 
denomina o setor automobilístico de uma “rede vertical 
de produção”.

A ocorrência de número reduzido de fornecedores, hie-
rarquizados de acordo com o nível que ocupam na cadeia, 
entendido como pressuposto da GCS, pode ser compre-
endida com mais profundidade a partir da perspectiva da 
Dependência de Recursos, pois quanto maior a interde-
pendência dos atores, maiores serão suas dependências e 
troca de recursos. Os mecanismos de coordenação da Ca-
deia de Suprimentos são influenciados pelos recursos de 
poder que podem ser econômicos, tecnológicos, conheci-

mento, confiança e reciprocidade (Trienekens, 1999).
A perspectiva da dependência de recursos também 

possibilita melhor compreensão sobre as formas e alter-
nativas, para o alinhamento de estratégias competitivas 
das empresas participantes da cadeia e a existência, ou 
não, de compromissos de longo prazo entre fornecedores 
e clientes, constituindo uma abordagem que pode com-
plementar a análise de cadeias de suprimentos.

4.3 Economia dos custos de transação
A ECT, uma ramificação da Economia Institucional, 

considera as transações como a unidade básica de análise 
(Trienekens, 1999) e estuda, em linhas gerais, como par-
ceiros em uma transação protegem-se dos riscos associa-
dos às relações de trocas.

Fatores ambientais (especificidade dos ativos, incer-
teza e a freqüência com que as transações ocorrem) e 
comportamentais (racionalidade limitada e oportunismo) 
afetam os custos de transação (Williamson, 1985). Mais 
especificamente: a) ativos específicos: são ativos que não 
são reempregáveis a não ser com perdas de valor; b) in-
certeza: o papel que a incerteza representa é o de revelar 
os limites da racionalidade, sendo resultante da assime-
tria informacional; c) freqüência das relações: a repeti-
ção de uma mesma espécie de transação possibilita que 
as partes envolvidas adquiram conhecimento umas das 
outras (reduzindo incerteza); d) racionalidade limitada: 
considera-se que os indivíduos agem racionalmente, mas 
de modo limitado; e e) oportunismo: considera-se que 
não há restrições ao comportamento egoísta dos agentes 
econômicos, o que implica dizer que as partes podem 
se aproveitar de uma negociação, impondo perdas à(s) 
sua(s) contraparte(s) na transação.

A ECT explora os custos econômicos associados às es-
truturas de governança requeridas para completar a tran-
sação, prevendo que a forma organizacional que minimi-
za custos de transação será escolhida (Mcnally, 2002). 

Uma estrutura de governança consiste em um meca-
nismo usado pelas firmas com a finalidade de atenuar a 
ameaça de oportunismo. Economistas vêm conceituando 
estruturas de governança considerando três tipos princi-
pais, sendo que o método para determinar a eficiência 
de cada uma delas consiste em examinar os custos de 
transação envolvidos (Barney, 1999): a) mercado: tran-
sações nas quais ocorre uma instantânea transferência de 
produtos ou serviços e que os preços são determinados 
pelo mercado; b) integração vertical (hierarquia): meca-
nismo utilizado para gerenciar trocas econômicas dentro 
das próprias fronteiras da firma; e c) híbrida: franchises e 
alianças estratégicas são exemplos que combinam aspec-
tos de transações de mercado e integração vertical.

 Assim, a principal hipótese que a ECT trabalha, se-
gundo Williamson (1994), é o alinhamento de transações 
(diferentes em seus atributos) com estruturas de gover-
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nança (diferentes em seus custos e competências). Con-
sidera-se, por exemplo, que, conforme a especificidade 
dos ativos aumenta, mais complexas são as estruturas de 
governança, ou seja, contratos mais complexos são re-
queridos para atenuar barganhas sobre lucros de ativos 
específicos (Williamson, 1985) e, portanto, maiores são 
os custos de transação.

A ECT tem como ponto de partida, segundo Stern 
apud Trienekens (1999), a análise de decisões do tipo 
make or buy, ou seja, a decisão entre produzir interna-
mente ou terceirizar. A extensão em que se realiza a ter-
ceirização (outsourcing) depende dos custos de transação 
envolvidos.

A peculiaridade da análise de Williamson (1996) está 
em promover a centralidade dos custos de transação em 
lugar dos custos de produção. Como ressaltado por Scott 
apud Hall (1990), a perspectiva do custo de transação as-
sume que o que é crítico não é a produção, mas, sim, o 
intercâmbio de bens e serviços e as estruturas que gover-
nam estes intercâmbios.

A abordagem da ECT pode ser utilizada para avaliar 
a qualidade e a riqueza das relações entre compradores 
e vendedores e o valor do desenvolvimento de parcerias 
e confiança entre eles. A ECT considera as implicações 
das escolhas organizacionais em desenvolver uma tran-
sação ou atividade internamente ou no mercado e auxilia 
a avaliar como vários tipos de investimentos com outras 
firmas podem contribuir para a formação de capacidades 
de longo prazo.

Assim, a ECT, enquanto perspectiva teórica que pode 
auxiliar pesquisas em cadeias de suprimentos, considera 
que economias de custos de transação podem ser alcan-
çadas nas relações entre empresas, comparando os cus-
tos de se manter relacionamentos contínuos com aqueles 
custos relacionados ao procurement, avaliação, seleção e 
desenvolvimento de habilidades de novos fornecedores. 

A configuração de relacionamento cooperativo ou de 
colaboração entre as empresas, sugerida pela teoria de 
GCS, pode ser estudada sob a ótica dos elementos de 
ECT: quando os parceiros envolvidos em uma transação 
investem em ativos específicos, e o relacionamento passa 
a se basear em uma dependência mútua, reduzem-se os 
incentivos de cada parte ao oportunismo e tem-se a efi-
ciência em custos de transação como motivação para a 
cooperação (Ojode, 2000). Grant e Baden-Fuller (2000) 
sugerem outro benefício da cooperação, além da mini-
mização dos custos de transação, como a criação de um 
contexto organizacional capaz de suportar mecanismos 
de integração de conhecimento.

Outro pressuposto da GCS, como já mencionado, é 
a existência de compromisso de longo prazo entre for-
necedores e clientes. Os estudos de ECT indicam que 
a repetição de uma mesma espécie de transação leva à 
construção de reputação por parte dos agentes envolvi-

dos, possibilitando que as partes adquiram conhecimento 
umas das outras, reduzindo as incertezas envolvidas (Fa-
rina, Azevedo e Saes, 1999). Os benefícios das relações 
de longo prazo surgem, segundo Swaminathan, Hoetcker 
e Mitchel (2002), de três fatores relacionados: o desen-
volvimento do conhecimento de cada parceiro, o desen-
volvimento de confiança e relações baseadas em rotinas 
específicas.

Estabelecimento de contratos formais entre empresas 
da cadeia, outro pressuposto de GCS, é um tema bastan-
te explorado em ECT. Pela racionalidade limitada dos 
tomadores de decisão, a distribuição assimétrica de in-
formação e a inabilidade de especificar completamente 
o comportamento dos agentes na presença de múltiplas 
contingências, a ECT considera que todos os contratos 
são incompletos e, portanto, sujeitos a renegociações e a 
ocorrência eventual de comportamento oportunista (Lei-
blein e Miller, 2003).

Quando duas partes ou mais realizam investimentos 
específicos e surge uma situação de dependência mútua, 
haverá incentivos para que o contrato não seja rompido e 
continue indefinidamente ou por um tempo pré-determi-
nado (Scramin, 2003). 

Ao abordar as relações entre empresas, a ECT enfati-
za a importância da confiança nos relacionamentos, tema 
que não tem sido tratado pela GCS. Confiança em rela-
ções entre comprador e fornecedor pode ser importante 
fonte de vantagem competitiva porque (Grover e Malho-
tra, 2003): a) proporciona menores custos de transação; 
b) facilita investimentos em relações que envolvem ativos 
específicos; e c) leva a rotinas de troca de informações. 
Confiança pode substituir controles formais e contratos.

A Tabela 1 resume as correntes alternativas de pensa-
mento citadas nesta seção, apresentando o nível de análi-
se, as principais variáveis e as contribuições de cada uma 
à GCS.

As perspectivas apresentadas sugerem a necessidade 
de observar aspectos críticos da cadeia de suprimentos, 
como a estrutura e as relações entre os atores, a depen-
dência e o fluxo de recursos críticos e as transações esta-
belecidas entre os atores. Essas perspectivas, combinadas 
à GCS, podem contribuir para melhor compreensão dos 
comportamentos existentes e dos resultados obtidos por 
empresas e unidades produtivas envolvidas em cadeias 
de suprimentos.

5. Considerações finais

Em nossa percepção, é extremamente importante a 
continuidade da discussão sobre o conjunto de pressupos-
tos da GCS, pois estes interferem diretamente na nature-
za do conhecimento que pode ser adquirido e acumulado, 
seja pela via teórico-dedutiva, seja pela empírico-indutiva 
nas pesquisas nessa área. A literatura empírica, apreciada 
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neste trabalho, mostra que a GCS vem sendo amplamente 
difundida e que há uma tendência das organizações e das 
cadeias de organizações a adotarem diversas das práticas 
da GCS, explorando os espaços de aumento da eficácia e 
eficiência das cadeias de suprimentos. Indica, entretanto, 
que os pressupostos, quanto às cadeias, podem ser ape-
nas parcialmente verificados, ou verificados em apenas 
alguns segmentos das cadeias no setor automobilístico. 
Faz-se necessário, então, que novas pesquisas venham a 
fornecer subsídios que possam elucidar as questões aqui 
mencionadas. 

Nossa discussão nos leva a sugerir que as abordagens 
de GCS devem incluir uma etapa inicial de “verificação 
dos pressupostos”, ou de identificação da configuração 
da cadeia de suprimentos, pois, por meio desta, poderiam 
ser desvendados os tipos de contextos em que as relações 
entre as empresas e a GCS poderiam se desenvolver. Se-
ria evitada, assim, a “armadilha” da aceitação incondicio-
nal dos pressupostos e das decorrentes práticas de GCS, 
refutando-se, conseqüentemente, a existência de uma 
abordagem única, adequada a qualquer situação.

O conjunto dos pressupostos, segundo nossa análise, 
pode ser subdividido em quatro categorias: (1) competi-
ção entre cadeias (2) alinhamento estratégico e repartição 
de ganhos, (3) estrutura hierarquizada e integrada, e (4) 
relações cooperativas e de longo prazo.

Quanto à competição entre cadeias, a literatura mostra 
que no setor automobilístico tal lógica não pode ser inte-
gralmente utilizada, embora as montadoras exerçam um 
papel (limitado) de coordenação e procurem obter vanta-
gens competitivas de suas cadeias de suprimentos.

Quanto ao alinhamento estratégico, nossa revisão in-
dica que uma empresa pode fazer parte simultaneamente 
de diferentes cadeias, atendendo clientes situados em di-
ferentes setores ou, até mesmo, clientes concorrentes de 
um mesmo setor. Os ganhos serão distribuídos conforme 
forem a distribuição do poder entre os participantes, a 
estrutura da cadeia e as relações estabelecidas entre as 
empresas. 

A possibilidade de alinhamento dos negócios das em-
presas envolvidas em uma cadeia e o exercício de seus 
papéis na cadeia, tanto para a produção e distribuição de 
bens e serviços quanto para a coordenação e distribuição 
dos ganhos, depende da estrutura da cadeia e da avaliação 
dos possíveis benefícios e das dificuldades de sua modifi-
cação. Os papéis nas cadeias poderão, ou não, ser melhor 
distribuídos e exercidos, dependendo também do poder 
de coordenação dos participantes, especialmente daque-
les que comandam o projeto e a produção dos produtos 
finais, e das relações entre os atores com maior poder.

Estritamente vinculada às condições acima, a estrutu-
ra da cadeia contempla os papéis, portes, capacidades de 
produção, produtos e serviços fornecidos, direcionamen-
to setorial e empresarial desses produtos e serviços, com-
petência tecnológica, etc., abarcando alguns dos fatores 
que condicionam (e também são condicionados por) o 
alinhamento das estratégias, a coordenação das ações e 
as relações entre as organizações.

Finalmente, poderá haver maior ou menor integração 
funcional (entre organizações) e integração dos proces-
sos na cadeia e, ainda, maior ou menor possibilidade de 
coordenação (centralizada ou não) conforme se caracte-

Tabela 1. Síntese das correntes alternativas de pensamento apresentadas.

 Foco Principais variáveis Contribuições a GCS
Análise das 
redes

Estrutura e rela-
ções dos atores 
da rede

Posição estrutural e relacional 
na rede, natureza das relações, 
nós, fluxo de recursos e rela-
ções de poder.

Identificar posições privilegiadas dos atores na estru-
tura da cadeia produtiva; posições privilegiadas podem 
repercutir em acesso a recursos, informações, matérias 
primas; configuração ou não de relacionamentos coope-
rativos (qualificar uma relação cooperativa); a existência 
de compromissos de longo prazo e dinâmica ou estabili-
dade da cadeia produtiva.

Dependência de 
recursos

Dependência de 
recursos entre 
organizações

Fluxo de recursos críticos e 
escassos, interdependência, 
estratégias de recursos e rela-
ções de poder.

Estratégias de recursos podem gerar colaboração e/ou 
competição entre os atores; compreensão de assimetrias 
de poder na cadeia produtiva; grau de interdependência 
dos atores na cadeia, alinhamento de estratégias e recur-
sos entre os atores.

Economia dos 
custos de tran-
sação

Transações Racionalidade limitada e 
comportamento oportunista 
para explicar a existência de 
custos de transação. De acor-
do com a importância de cada 
elemento, um mecanismo é 
escolhido dentre as formas 
de coordenar uma transação 
– mercado spot, hierarquia ou 
formas híbridas.

Avaliar a Qualidade e riqueza das relações entre compra-
dor e vendedor – considerando a freqüência das relações, 
as incertezas envolvidas, especificidade dos ativos e 
assimetria de informações;
Escolhas organizacionais em desenvolver uma transação 
(ou atividade) internamente, por meio de alianças ou no 
mercado;
Auxilia a avaliar como vários tipos de investimentos 
com outras firmas podem contribuir para a formação de 
capacidades de longo prazo.
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rizarem as relações entre empresas na cadeia. Estas po-
derão ser cooperativas e de longo prazo, ou conflituosas 
e de curto prazo, com maior ou menor compartilhamento 
de informações e com uma gestão mais ou menos trans-
parente e integrada.

Estas considerações sobre os pressupostos da GCS são 
ainda preliminares, mas nos levam a sugerir que os estu-
dos empíricos sobre cadeias de suprimentos passem a im-
plementar uma etapa metodológica inicial que contemple 
a identificação das características principais estruturais e 
relacionais da cadeia e que constituem o contexto em que 
os princípios e as técnicas da GCS poderão ser imple-
mentados, adequando-se às finalidades, características e 

modos de repartição de ganhos de cada cadeia.
A consecução de tal etapa metodológica pode ser atin-

gida com a utilização de proposições de outras correntes 
de pensamento que vêm focalizando o mesmo objeto. 
Como ilustrado aqui, a Teoria das Redes, a Teoria sobre 
Dependência de Recursos e a Economia de Custos de 
Transação adotam uma perspectiva institucional na aná-
lise das cadeias, ao focalizarem as possibilidades de co-
nexão, as formas de coordenação das cadeias e também o 
ambiente institucional (Trienekens, 1999). Desta forma, 
oferecem elementos que auxiliam a compreensão das ca-
racterísticas estruturais e relacionais das cadeias de supri-
mentos e de como essas características podem evoluir.
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MAIN ASSUMPTIONS OF SUPPLY CHAIN MANAGEMENT: EVIDENCE 
FROM STUDIES OF THE AUTOMOTIVE INDUSTRY

Abstract

The development of approaches for research on supply chains is fairly recent, since they only began to be studied 
systematically in the late 1980’s. This paper begins with an overview of the main assumptions of the Supply Chain 
Management (SCM) approach. Based on a partial review of the empirical literature on the automotive industry, the 
paper then examines whether these assumptions can be confirmed in practice. Since the reviewed literature does not 
indicate that the aforementioned SCM assumptions have been concretized in the automotive industry, we propose that 
an initial methodological step be developed to help researchers identify the structural and relational characteristics of 
the supply chain in question. To contribute to the development of this initial methodological step, a brief summary is 
made of three schools of thought that may provide the basis for analyzing the structural and relational characteristics 
of the supply chain: Network Theory, Resource Dependence Theory and Transaction Cost Economics. This analysis 
of structural and relational characteristics helps evaluate the context in which SCM principles and techniques can be 
proposed and implemented and, thus evaluate the results that may be achieved through the implementation of SCM.

Keywords: supply chain management, supply chain management assumptions, automotive industry.


